
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.018 - CE 
(2018/0262574-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAMOCIM 
PROCURADORE
S

: ALEXANDRE RODRIGUES MAIA FILHO E OUTRO(S) - 
CE021765 

 CLEILSON DE PAIVA LOURIVAL E OUTRO(S) - CE025660 
AGRAVADO  : ANTONIA MARIA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FABIANO ALDO ALVES LIMA E OUTRO(S) - CE008767 

 ITALO SERGIO ALVES BEZERRA  - CE023487 
 FRANCISCO REGINALDO FERREIRA PINHEIRO  - CE018450 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS. ART. 932, III, DO CPC/2015 E ART 
253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ.  PRECEDENTES. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL. EARESP Nº 746.775/PR. 
IMPUGNAÇÃO TARDIA EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial alegando que os 
dispositivos invocados pelo recorrente não teriam sido apreciados no acórdão 
recorrido, incidindo a Súmula nº 211/STJ. Ademais, consignou que o recurso 
careceria da devida fundamentação, pois não impugnou adequadamente os 
fundamentos do acórdão recorrido e sequer teria indicado o permissivo 
constitucional para a interposição do recurso especial, o que atraía a 
incidência da Súmula nº 284/STF.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante não impugnou, de 
forma específica, a incidência da Súmula nº 284/STF, limitando-se a afirmar 
que não seria o caso do óbice da Súmula nº 211/STJ, bem como reiterando as 
razões do recurso especial.
3. Verifica-se, pois, que o agravante deixou de impugnar especificamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso, razão pela 
qual o agravo em recurso especial não pode ser conhecido, a teor do art. 932, 
III, do CPC/2015, bem como do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. 
Precedentes.
4. A Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar o EAREsp nº 
746.775/PR, cujo julgamento foi concluído na sessão realizada em 
19/09/2018, ratificou referido entendimento e estabeleceu a necessidade de 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 
agravo.
5. A tentativa de suprir falha de impugnação, através do agravo interno, de 
fundamento do juízo negativo de admissibilidade não impugnado nas razões 
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do agravo em recurso especial constitui verdadeira inovação recursal, 
procedimento inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa.
6. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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